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Manuel Pinto da Silva, Júlia Maria Gonçalves Parente Dantas, Lígia 
Isabel Quesado Pacheco Pereira, Luciana Maria de Morais Felgueiras, 
Manuel Carlos Gonçalves Falcão, Margarida Maria Veloso de Sousa, 
Maria Clara Gonçalves Borlido Arieira, Maria de Fátima Carvalhosa 
Lopes, Maria do Sameiro Gonçalves Peixoto, Maria Filipa Dias de 
Lima, Maria José do Vale Parente Vilar, Maria Rosa Faria Rodrigues 
Barbosa, Mário José dos Reis Pires, Marisa Laura da Cruz Silva, 
Mem Luís Ferreira dos Santos Saraiva, Mónica da Costa Portela, 
Mónica Oliveira Prozil, Mónica Susana Araújo Vilaça, Natacha Morais 
Quintela, Neusa Marina Daustino Alves de Oliveira, Paula Margarida 
Ruivo Rodrigues, Paulo Jorge da Cruz Queirós, Ricardo Jorge Silva 
Guimarães, Rosa Carina Parente do Outeiro, Rosália Maria Correia 
da Cruz, Rui Manuel Rodrigues Martins Pereira Barreira, Rui Manuel 
Vilar de Almeida, Sara Marina Traqueia Rodrigues Beja, Sílvia Maria 
de Sá Paulo, Sofia Luísa Martins da Silva, Sónia Andreia Oliveira 
Maia, Susana Cristina Teixeira Figueiredo, Teresa Alexandrina Gon-
çalves dos Santos, Vera Lúcia Arieira Correia e Vitor Estevão da Silva 
Conde Gonçalves por não cumprir com ponto 8 do aviso de abertura 
(habilitações adequadas);

b) Andreia Filipa Carvalho Pinto, por não fazer a instrução da candi-
datura de acordo com o aviso de abertura;

c) Diana Sofia Amorim Saleiro, por na fase de candidaturas ainda 
não ter 18 anos e também não ter Habilitações exigidas no ponto 8 do 
aviso de abertura;

d) João Carlos Amorim Lopes e Rui Manuel de Morais Bandeira, por 
não assumirem sob compromisso de honra e não serem detentores de 
habilitações adequadas de acordo com o aviso de abertura.

e) Maria Clara Amorim de Oliveira Sargento e Maria Ivone da Rocha 
Ribeiro por não terem suprimido as deficiências das suas candidaturas e 
apresentado a documentação solicitada no prazo de audiência que lhes 
foi concedido (5 dias úteis), conforme publicado no Diário da República 
2.ª série número 152, de 7 de Agosto de 2008.

4) Marcação da prova teórica escrita PC1 para o próximo dia 29 de 
Setembro de 2008, pelas 16,30 horas, na Escola do 1.º ciclo do Ensino 
Básico Dr. Alfredo Magalhães (Avenida), na avenida dos Combatentes 
da Grande Guerra, em Viana do Castelo

A entrevista profissional de selecção está marcada para os dias 3 e 6 
de Outubro de 2008 a partir das 09,30 horas, no Salão Nobre da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo, na Rua Cândido dos Reis em Viana do 
Castelo, a realizar por ordem alfabética, da seguinte forma:

Candidatos compreendidos entre Alexandre Miguel Neves Silva e 
Joaquim António Gomes da Silva, para o dia 3 de Outubro de 2008, 
às 9,30 horas.

Candidatos compreendidos entre Jorge Manuel Bogas Loureiro e 
Tiago André Sendão Carvalhosa, para o dia 6 de Outubro de 2008, às 
9,30 horas.

3 de Setembro de 2008. — A Vereadora da Área de Recursos Huma-
nos, Ana Margarida Ferreira da Silva.

300759005 

 CÂMARA MUNICIPAL DA VIDIGUEIRA

Edital n.º 967/2008
Manuel Luís da Rosa Narra, presidente da Câmara Municipal de 

Vidigueira:
Torna público, em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 77.º 

do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, por remissão do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, coma redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, que:

1 — Encontra -se aberto pelo período de 15 dias úteis, contados a 
partir do 10.º dia da data da publicação no Diário da República, o 
período de discussão pública referente ao Loteamento do Rossio em 
Alcaria da Serra.

2 — O projecto do Loteamento encontra -se patente ao público na 
Divisão de Obras, Urbanismo e Ambiente da Câmara Municipal de 
Vidigueira, sita na Rua da Malheira, Vidigueira, todos os dias úteis, 
durante as horas normais de expediente, designadamente, das 9 horas às 
12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

3 — Os interessados deverão apresentar as suas reclamações, obser-
vações ou sugestões mediante requerimento dirigido ao presidente da 
Câmara Municipal, expondo fundamentalmente as suas razões de defesa 
contra as disposições que prejudiquem os seus interesses legítimos.

4 — No período de discussão pública poderão intervir não só os par-
ticulares atingidos pelas disposições do regulamento do Loteamento em 

causa mas também quaisquer pessoas, sem qualificação particular, sejam 
elas ou não munícipes da zona de intervenção do loteamento.

5 — Não serão consideradas as reclamações, observações ou sugestões 
apresentadas fora do prazo acima esclarecido.

17 de Setembro de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Luís 
da Rosa Narra.

300744441 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 23927/2008
Renovação de contratos individuais de trabalho

a termo resolutivo certo
Torno público que, por meu Despacho de Renovação de 25 de Julho 

de 2008, com efeitos a partir de 08 de Setembro de 2008, renovei, 
por mais um período de três anos, ao abrigo do n.º 2 do artigo 139.º 
do Código do Trabalho, os contratos individuais de trabalho a termo 
resolutivo certo, celebrados em 08 de Setembro de 2005, com efeitos 
a partir da mesma data, com Isabel Maria Tavares Almeida e Regina 
Gonçalves Rodrigues Pina, na categoria de Auxiliar de Serviços Gerais 
(escalão 1, índice 128), do grupo de pessoal Auxiliar, com fundamento 
na alínea h), n.º 1, do artigo 9.º, da Lei n.º 23/04 de 22 de Junho. [Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas ao abrigo do artigo 114.º, 
n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26.08].

25 de Julho de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Marques 
Custódio.

300746167 

 Aviso n.º 23928/2008

Renovação de contratos individuais de trabalho
a termo resolutivo certo

Torno público que, por meu Despacho de Renovação de 11 de Agosto 
de 2008, com efeitos a partir de 01 de Setembro de 2008, renovei, 
por mais um período de três anos, ao abrigo do n.º 2 do artigo 139.º 
do Código do Trabalho, os contratos individuais de trabalho a termo 
resolutivo certo, celebrados em 01 de Setembro de 2005, com efeitos 
a partir da mesma data, com Maria Isabel Milheiro Trindade Afonso e 
Maria Augusta Rebelo Pinto Afonso, na categoria de Operário Jardineiro 
(escalão 1, índice 142), do grupo de pessoal Operário, com fundamento 
na alínea h), n.º 1, do artigo 9.º, da Lei n.º 23/04 de 22 de Junho. [Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas ao abrigo do artigo 114.º, 
n.º 3, alínea g) da Lei n.º 98/97, de 26.08.]

11 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Marques 
Custódio.

300745908 

 Aviso n.º 23929/2008

Renovação de contrato individual
de trabalho a termo resolutivo certo 

Torno público que, por meu Despacho de Renovação de 19 de Agosto 
de 2008, com efeitos a partir de 08 de Setembro de 2008, renovei, por 
mais um período de três anos, ao abrigo do n.º 2 do artigo 139.º do 
Código do Trabalho, o contrato individual de trabalho a termo resolu-
tivo certo, celebrado em 08 de Setembro de 2005, com efeitos a partir 
da mesma data, com Alcina da Silva Duarte, na categoria de Auxiliar 
Admi nistrativo (escalão 1, índice 128), do grupo de pessoal Auxiliar, 
com fundamento na alínea h), n.º 1, do artigo 9.º, da Lei n.º 23/04 de 22 
de Junho. [Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas ao abrigo 
do artigo 114.º, n.º 3, alínea g) da Lei n.º 98/97, de 26.08.] 

19 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Manuel Marques 
Custódio.

300746037 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI

Aviso n.º 23930/2008
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1, do artigo 34.º do 

Dec -Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, torna -se público que a pedido 
de José Eduardo Fernandes Lima, com a categoria de Auxiliar Admi-
nistrativo, foi rescindido o seu contrato de trabalho a termo certo, a 
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partir de 01 de Setembro de 2008, inclusive, o qual teve início em 16 
de Janeiro de 2006.

17 de Setembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da 
Conceição Barata Joaquim.

300745932 

 Aviso n.º 23931/2008
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 34.º, 

do Decreto -Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, torna -se público que a 
pedido de Maria Leonor Rodrigues Lameira, com a categoria de Assis-
tente Administrativo, foi rescindido o seu contrato de trabalho a termo 
certo, a partir de 01 de Setembro de 2008, inclusive, o qual teve início 
em 25 de Setembro de 2005.

17 de Setembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da 
Conceição Barata Joaquim.

300745892 

 Edital n.º 968/2008
Maria Irene da Conceição Barata Joaquim, presidente da Câmara 

Municipal de Vila de Rei:
Torna público, no uso da competência que lhe confere a alínea v) 

do n.º 1 do artigo 68.º, conjugado com o artigo 91.º, ambos da Lei 
n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 1 de Janeiro, que a Câmara Municipal de Vila de Rei, 
na reunião camarária, realizada a 5 de Setembro de 2008, deliberou 
submeter a apreciação pública uma proposta de alteração à tabela de 
taxas e licenças do município de Vila de Rei, em cumprimento do n.º 1 
do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro).

Assim, durante o período de 30 dias, a contar da data da publicação do 
presente edital, no Diário da República, poderá a Proposta de Alteração 
ao Regulamento, ser consultada no Edifício dos Paços do Concelho, na 
Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, sobre a qual os inte-
ressados devem dirigir por escrito as suas sugestões ou reclamações à 
presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei, nos termos do n.º 2 do 
artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro.

11 de Setembro de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Irene da 
Conceição Barata Joaquim.

300743915 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 23932/2008
Concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar

da categoria de operário qualificado principal, pedreiro
1 — Nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 6.º e do n.º 1 do ar-

tigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à Adminis-
tração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de Junho, faz -se público 
que, por despacho de 4 de Setembro de 2008 do Vice -Presidente da 
Câmara Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, concurso interno de acesso geral para provimento de um 
lugar de Operário Qualificado Principal, Pedreiro, do Grupo de Pessoal 
Operário Qualificado, do quadro de pessoal desta Câmara Municipal.

2 — Tendo sido consultada a GERAP, no âmbito da Gestão de Mobi-
lidade Especial e uma vez que existe pessoal em situação de mobilidade 
especial para a categoria de operário qualificado principal, pedreiro, foi 
efectuado o procedimento de selecção, cujo prazo de apresentação de 
candidaturas decorreu entre 19 de Agosto de 2008 e 1 de Setembro de 
2008, através da oferta P20084725, tendo o mesmo ficado deserto por 
inexistência de candidaturas.

3 — Validade do Concurso — o concurso é válido apenas para o 
preenchimento do referido lugar e caduca com o seu provimento.

4 — Remuneração — índice 204 da escala indiciária para as carreiras 
do regime geral da função pública, actualmente 680,56 €.

5 — Local de Trabalho — o local de trabalho situa -se na área do 
Município de Vila Viçosa, sendo as condições as genericamente vigentes 
para os actuais funcionários desta Autarquia.

6 — Conteúdo Funcional — o constante no despacho n.º 1/90, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 27 de Janeiro de 1990.

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 —  Gerais — os constantes no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 

n.º 204/98, de 11 de Julho, adaptado à administração Local pelo Decreto-
-Lei n.º 238/99, de 25 de Junho.

7.2 —  Especiais — os constantes no n.º 2 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das Candidaturas — As candidaturas devem ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Vila Viçosa, devidamente datado e assinado, o qual, bem 
como a documentação que o deva acompanhar poderá ser entregue 
pessoalmente nesta Câmara Municipal, no período de expediente (das 
9.00h às 12.30h e das 14.00h às 17.30h), ou remetido pelo correio, com 
aviso de recepção, para a Câmara Municipal de Vila Viçosa, Praça da 
República, 7160 -207 Vila Viçosa, expedido até ao termo do prazo fixado 
neste aviso para apresentação de candidaturas e onde deverão constar 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nasci-
mento, estado civil, situação militar, se for caso disso, número e data do 
bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte, residência, código 
postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Lugar a que se candidata, bem como o número de aviso e data em 

que foi publicitado;
d) Identificação da actual categoria, tempo de serviço na mesma, 

antiguidade na carreira e na função pública e a entidade onde presta 
serviço;

e) Avaliação de desempenho/Classificação de serviço na categoria 
nos últimos 6 anos;

f) Outros elementos que os candidatos entendam dever apresentar, 
que possam ser relevantes para apreciação do seu mérito ou possam 
constituir motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em conta 
pelo Júri, se devidamente comprovados;

g) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento.

9 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias, 
do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte;

b) Documentos comprovativos dos requisitos referidos no n.º 7.1, 
os quais poderão ser dispensados para admissão ao concurso se os 
candidatos declararem, no próprio requerimento, em alíneas separadas 
e sob compromisso de honra, a situação precisa relativamente a cada 
um desses requisitos;

c) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado, 
indicando, nomeadamente, a experiência profissional anterior relevante 
para o exercício das funções do lugar a concurso e acções de formação 
e aperfeiçoamento profissional com alusão à sua duração, anexando fo-
tocópias dos documentos comprovativos dos elementos dele constantes, 
para efeitos de avaliação curricular;

d) Declaração emitida pelo serviço de origem, do qual conste, de 
forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria 
detida e respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função 
pública, bem como as avaliações de desempenho/classificações de 
serviço relativas aos anos relevantes para o concurso nas suas expres-
sões qualitativas e quantitativas, onde deverá ser utilizado, para além 
de valores inteiros, um limite máximo de três dígitos decimais, sem 
arredondamentos.

10 — Os candidatos pertencentes ao serviço para cujo lugar o con-
curso é aberto são dispensados da apresentação dos documentos com-
provativos que constem do seu processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos, serão punidas 
nos termos da lei.

13 — O suprimento da avaliação de desempenho para efeitos de apre-
sentação de candidatura a concurso de promoção deverá ser requerido ao 
Júri do concurso, no momento da apresentação da candidatura.

14 — A selecção dos candidatos será feita mediante avaliação cur-
ricular e entrevista profissional de selecção, classificadas na escala de 
0 a 20 valores, tendo em consideração a apreciação e ponderação, que 
consta em Acta do Júri, de 16 de Setembro de 2008.

15 — A classificação final e ordenação dos candidatos será a resultante 
da média aritmética das classificações obtidas em todas as operações de 
selecção, pela aplicação da seguinte fórmula:

CF = AC + EPS/2

em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EPS = Entrevista Profissional de Selecção.




